
 
 

 

I JORNADA “DIREITOS DA RUA” 

Viver, Vacinar, Comer e Resistir! 

 

“Enquanto eles capitalizam a realidade, eu 

socializo meus sonhos.” (Sérgio Vaz) 

 

A desigualdade social e racial do Brasil, permeada pela negação de direitos das pessoas pretas, 

indígenas e pobres, atrelada aos abusos do atual Governo federal frente aos princípios e 

mecanismos fundamentais da Democracia, exige ações imediatas de mobilização e 

organização popular para a reivindicação e incidência política no país e no mundo. Pois o 

contexto de vulnerabilidade social tem aumentado o desemprego, a miséria, a fome e a 

morte, segundo dados recentes de órgãos oficiais como IPEA e IBGE.  Assim, populações 

historicamente excluídas e invisíveis do projeto de Sociedade e Estado, como as pessoas com 

trajetórias de vida nas ruas, acabam sendo as mais prejudicadas 

Como está não dá mais! Desde a colonização até os dias atuais, o povo que utiliza as ruas como 

forma de convivência e sociabilidade, sofre por diversos abusos, violências e negligências, 

legitimadas por um projeto de classe dominante, higienista, financeirista, racista, dogmático, 

machista e militarizada.  

A saída está na efetivação de uma agenda articulada, diversificada, e acima de tudo organizada 

“com” e “pelo” Direitos da Rua, que tem diversas realidades e segmentos importantes a serem 

articulados e legitimados numa agenda social e política. Reforçando que o estabelecimento 

dos direitos humanos perpassa pela efetivação das políticas públicas construídas por pessoas 

com trajetória de vida nas ruas e por trabalhadoras/es das políticas sociais. 

Nos últimos anos, o Brasil teve várias conquistas importantes da mobilização popular na 

construção de diretrizes e marcos políticos para pessoas em situação de rua, como o Decreto 

nº 7.053 de 2009, que institui a Política Nacional para a População em Situação de Rua e seu 

Comitê Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e dá outras providências; Assim 



 
 

com a Resolução Conjunta do CONANDA e CNAS 01/2016, que dispõe sobre o conceito e o 

atendimento de criança e adolescente em situação de rua e recentemente a Resolução do 

CNDH Nº 40/2020, que dispõe sobre as diretrizes para promoção, proteção e defesa dos 

direitos humanos das pessoas em situação de rua, de acordo com a Política Nacional para 

População em Situação de Rua. No entanto, estas jovens iniciativas requerem prioridade 

programática e financeira. 

 

Por isso, de modo histórico, Movimentos, Coletivos e Entidades, que têm como missão a 

mobilização e organização de Profissionais do Sexo, Catadores de Materiais Reciclados, 

Pessoas que vivem em situação de rua - de crianças aos adultos - se unem para articular uma 

agenda afirmativa e de mobilização popular - a partir do lugar social, racial e político que os 

unem: “A RUA”. Este levante coletivo quer responder de forma unificada com atitudes e 

estratégias de mobilização, e incidência direta e de pressão política em todos os âmbitos e 

setores da sociedade e do Estado.  

Como forma de lançar esta iniciativa articulada, em âmbito nacional, será realizada a I Jornada 

Direitos da Rua, que acontecerá entre os dias 23 de julho (Chacina da Candelária - RJ) à 19 de 

agosto (Massacre da Praça da Sé - SP). 

Sabemos da importância deste pacto e iniciativa para enfrentar a segmentação da luta e 

fortalecer a unidade no contexto da rua. A rua, representa o abandono, a omissão e ações de 

repressão e violência do Estado, e setores conservadores-reacionários da sociedade, que não 

assumem estas pessoas e grupos como sujeitos políticos e de direitos, e sim, como objetos de 

desconforto social e racial, político, indesejáveis e matáveis.  

A pauta afirmativa destes grupos dos Direitos da Rua são: 

● Neste momento de Pandemia, reafirmamos junto a Sociedade e o Estado, a urgência 

de “Vacina no Braço e Comida no Prato!”; 

● Denunciar e enfrentar as violências estruturais, institucionais e cotidiana contra os 

“Direitos da Rua”; 



 
 

● Implementação das Diretrizes Nacionais de Atendimento às Crianças e Adolescentes 

em Situação de Rua; 

● Exigimos a regulamentação já! Aos direitos das trabalhadoras e trabalhadores sexuais; 

 

● Regularização do trabalho de "catadoras/es" de materiais reciclados e a compra pelo 

Estado e privado das coletas realizadas; 

 

● Intersetorialidade com as Políticas e Programas de Moradia para as pessoas em 

situação de rua, como medida pública prioritária para a dignidade e justiça social e 

racial histórica desta população; 

● Inclusão da população em situação de rua no censo decenal do IBGE.  Fato esse, negado 

historicamente, que perpetua a invisibilidade, visto que o censo é o subsídio base para 

formulação e avaliação de políticas públicas. Há uma ação judicial movida pela 

Defensoria Pública da União, estamos vigilantes para que haja avanços. 

 

A centralidade das demandas advém das ruas e das/os trabalhadoras/es historicamente 

invisibilizados e agredidos pela Sociedade e pelo Estado, por isso, convocamos todas as forças 

sociais, políticas, especialmente os serviços e trabalhadoras/es como as atrizes e atores desta 

mobilização, para que se unam a esta iniciativa coletiva e ampla de luta intransigente e radical 

dos direitos da rua. 

 

Assinam esta carta:  

ANCED - Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e do Adolescente;  

ANPROSEX – Articulação Nacional de Profissionais do Sexo; 

 AXÉ - Projeto Axé Brasil;  



 
 

CDHLG - Clínica de Direitos Humanos Luiz Gama – USP;  

CDMP - Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Padre Marcos Passerini; 

 CNER - Rede Nacional Criança Não É de Rua;  

CUTS - Central Única dos Trabalhadores, e Trabalhadoras Sexuais;  

FDCA PA - Fórum dos Direitos da Criança e do Adolescente do Pará;  

FNPR - Fórum Nacional da População de Rua; Grito dos Excluídos Continental;  

INRUA - Instituto Nacional de Direitos Humanos da População de Rua;  

MNCR - Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis;  

MNMMR - Movimento Nacional dos Meninos e Meninas de Rua;  

MNPR - Movimento Nacional da População de Rua;  

MSP – Movimento pela Saúde dos Povos – Círculo Brasil;  

OAB/PA - Ordem dos Advogados do Brasil – Pará; 

 OPN - Associação Beneficente O Pequeno Nazareno;  

PAMEN - Pastoral do Menor;  

PMM - Pastoral da Mulher Marginalizada;  

PMMR - Projeto Meninos e Meninas de Rua;  

PPR - Pastoral do Povo da Rua;  

Programa Polos de Cidadania da UFMG;  

RR - Associação Rede Rua;  

RRC - Rede Rio Criança;  

SEFRAS - Serviço Francisco de Solidariedade 

 

 


